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Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.

Inicialmente avalio como salutar e deveras importante a grande parte do presente Projeto, em especial aquilo que se refere a Criação da Procuradoria-Geral do Município.

Afinal, sabemos que é em âmbito local que se dá efetiva e diretamente a implementação de políticas públicas. Daí o destaque e importância da advocacia pública municipal, pois cabe a ela viabilizar mediante prévio crivo de legalidade a concretude de tais medidas políticas.
Como advogado que sou, entendo que a criação da Procuradoria é um importante legado e que se trata do futuro de todo o aparato jurídico do Estado Brasileiro, muito embora eu defenda a permanência da Secretaria de Negócios Jurídicos, não como ente superior ou controlador da Procuradoria, ao contrário, como mais um importante instrumento de controle social.

A importância da Procuradoria-Municipal é tamanha que em breve a advocacia pública municipal figurará na Constituição Federal, precisamente no artigo 132, ao lado das carreiras de advogado público da União e dos estados. A omissão injustificada do constituinte originário está em vias de ser sanada no Projeto de Emenda Constitucional — PEC 17/2012 que tramita no Senado Federal, uma vez já aprovada a PEC 153/03 em dois turnos na Câmara dos Deputados com quase unanimidade de votos.
Junto a este parecer o extrato de tramitação da PEC aludida, que está apta a ser colocada em plenário, aguardando somente ser pautada pelo presidente do Senado, sr. Davi Alcolumbre.

Apesar de sua relevância, a advocacia pública, principalmente a municipal, sofre dificuldades de toda ordem, como a constante violação de prerrogativas de seus integrantes, a usurpação de competências, a fixação de remuneração incompatível com as atribuições do cargo, a falta de estruturação adequada da carreira e não instrumentalização, a apropriação indevida dos honorários, entre outras. 
É certo, também, que o advogado público não deve figurar como um entrave gratuito à efetivação das políticas públicas. Ao contrário, deve se ocupar em viabilizá-las, orientando o administrador sobre que caminho a trilhar sem ofender a lei ou aos princípios. Concomitantemente, não pode haver confusão por parte de quem representa o município e zela pelo interesse público, do que é legítimo interesse da administração promovido por ato de governo, do que são as medidas governamentais travestidas de legitimidade, mas destituídas de qualquer preocupação com o interesse da coletividade.
Uma advocacia pública forte é fundamental para a concretização da Justiça e para uma cidade que se propõe propiciar políticas públicas amparadas na legalidade, por meio de gestores públicos juridicamente bem orientados, o que, em última análise é essencial para a efetivação dos ditames constitucionais e do próprio Estado Democrático de Direito.
Não raras as vezes em que essas dificuldades decorrem do exercício independente da função, como destaca Da Silva Velloso (2010, p. 263) “Os advogados do Estado, portanto, no desempenho de suas funções, ligadas à representação judicial ou à consultoria jurídica, devem ter presente que não se submetem à vontade dos governantes. Submetem-se, sim, à Constituição e às leis”
Não podemos olvidar, outrossim, que a atuação do advogado público não está limitada à representação do município em juízo. O papel da Procuradoria Municipal é fundamentalmente preventivo, pois também é dela a missão constitucional de controle de legalidade mediante a atividade consultivo-preventiva, como órgão de balizamento e orientação jurídica para todos os órgãos da administração pública, constitucionalmente vinculada aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência.
Destaco aqui a relevância do trabalho preventivo sobre o contencioso, pois a razão de existir do primeiro está em justamente evitar a ocorrência do segundo, que é demasiado oneroso aos cofres públicos.
Assim, destaco a importância da Criação da Procuradoria-Municipal e meu total apoio a esta iniciativa, pois a mesma tem a importante missão de organizar a carreira jurídica dos procuradores do município, assegurando-lhes os direitos e prerrogativas, sem os quais não é possível a atuação independente e autônoma para o exercício eficiente do assessoramento e representação do município.
No entanto, em tempos de transparência e necessidade ímpar de orientar e fornecer informações à sociedade, avalio como um grande erro a Extinção da Secretaria de Comunicação.

Uma cidade do porte de Botucatu necessita de cada vez mais instrumentos de participação, orientação e informação e avalio que a extinção da referida secretaria, aliada à extinção da Secretaria de Negócios Jurídicos são grandes erros. 

Ainda com relação a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda, também é fundamental para a cidade, devendo a mesma ser mantida.

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda tem como objetivo promover o crescimento econômico sustentável e a inovação tecnológica no Estado de São Paulo, com políticas públicas voltadas à geração de empregos, itens todos reclamados e importantes para a nossa cidade.
Dessa forma, ainda que adiantando a minha posição plenária, sou favorável a criação da Procuradoria-Municipal, mas contra a extinção das secretarias de Negócios Jurídicos, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda e Secretaria de Comunicação.

Porém, apesar das observações, destaco que ratifico os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo, opinando pela constitucionalidade do presente projeto e reserva o direito de me manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.

Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 4 de dezembro de 2019.
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